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A
Câmara dos Deputados concentrou, na 
semana passada, as votações da “Semana 
do Agro”, um esforço liderado pela Frente 
Parlamentar da Agropecuária (FPA). Pla-

nejada para coincidir com a Marcha dos Prefei-
tos — evento anual que atrai milhares de gestores 
municipais ao Congresso Nacional —, a ofensiva 
ruralista aproveitou a força política do municipa-
lismo para acelerar pautas que originalmente se 
propunham a tratar de segurança jurídica, crédi-
to e seguro rural.

Ao longo dos dias, contudo, as pautas coloca-
das como prioritárias pela FPA foram se desve-
lando: o enfraquecimento de instrumentos de fis-
calização ambiental, a criação de travas setoriais 
sobre normas ambientais, a redução da proteção 
de vegetações nativas não florestais e a fragiliza-
ção de áreas protegidas. Ao final das votações, to-
das as propostas apontadas como nocivas por am-
bientalistas haviam sido aprovadas no plenário.

O PL 364/2019 permite que vegetações nati-
vas não florestais sejam convertidas para o uso 
alternativo do solo, como agricultura, pasta-
gens plantadas e mineração. O texto pode deixar 

desprotegidos cerca de 48 milhões de hectares de 
campos nativos em todo o país, incluindo 50% do 
Pantanal e 32% do Pampa.

Em paralelo, o PL 2564/2025 protege os infra-
tores ambientais, dificultando a aplicação de em-
bargos e medidas cautelares, como a destruição 
e a apreensão de maquinários utilizados nos cri-
mes. Agora, os órgãos ambientais ficam obriga-
dos a notificar previamente o infrator nos casos 
detectados por tecnologia geoespacial, aumen-
tando o tempo entre a identificação do crime e 
a ação do Estado, o que esvazia um instrumento 
decisivo para a queda no desmatamento da Ama-
zônia nos últimos anos.

A ofensiva estende-se ao PL 5900/2025, que in-
terfere na autonomia do Poder Executivo ao su-
bordinar os órgãos do governo federal ao Minis-
tério da Agricultura e Pecuária (Mapa), que terá 
a última palavra para a expedição de atos admi-
nistrativos que toquem a política ambiental do 
país, como decisões sobre a lista anual de espé-
cies ameaçadas de extinção ou a lista de agrotó-
xicos proibidos no Brasil. 

Por fim, o PL 2486/2026 reduz a Floresta Na-
cional (Flona) do Jamanxim em 37,4%, para trans-
formar esse percentual em Área de Proteção Am-
biental, modalidade de proteção mais flexível, que 
permite ocupação humana e atividades econômi-
cas sustentáveis. A proposta ainda incluiu a possi-
bilidade de exploração mineral na região.

Salta aos olhos o contrassenso de ver a repre-
sentação do agronegócio liderar projetos que 
abrem as portas para a mineração pelo país. O 
caso da Flona do Jamanxim é emblemático, mas 
apenas uma das muitas iniciativas que ignoram 
os impactos irreversíveis da mineração e de seus 
rejeitos no entorno e nas bacias hidrográficas, as 
grandes responsáveis por viabilizar a produção 

agrícola do Brasil. 
Essa ofensiva atende a interesses políticos, em-

presariais e eleitorais restritos, que não devem ser 
confundidos com os interesses do produtor rural 
que está na base, na agricultura familiar, o chão 
da produção agrícola que produz alimento e sus-
tenta este país. 

Apresentar esse pacote de retrocessos como 
uma “vitória do agro” é um equívoco. A agenda 
aprovada fragiliza justamente as bases que sus-
tentam o produtor rural: solos férteis, regulari-
dade das chuvas, estabilidade climática e aces-
so a mercados internacionais. A contradição fi-
ca ainda mais evidente sabendo que o agronegó-
cio brasileiro fechou 2025 com recorde de expor-
tações em um contexto de queda expressiva do 
desmatamento. 

Recentemente o Brasil estava no centro de crí-
ticas internacionais devido aos recordes de des-
matamento. A escolha política pela destruição 
ambiental isolou o país e pesou na severa legisla-
ção antidesmatamento da União Europeia, além 
de ter sido um dos fatores que implodiu o avanço 
do Acordo União Europeia-Mercosul. 

Ao fragilizar a fiscalização e reduzir a prote-
ção da vegetação nativa, a bancada ruralista as-
sina um termo de autodestruição. O movimento 
inviabiliza o compromisso — tão celebrado pela 
comunidade internacional — de zerar o desma-
tamento até 2030 e prejudica a credibilidade am-
biental do país, o ativo mais valioso para a sobre-
vivência do próprio setor. 

Ao chancelar esse pacote de retrocessos, a FPA 
igualou o criminoso ambiental ao produtor lega-
lizado. O que fica, portanto, é uma pergunta in-
cômoda: se perdem o clima, a sociedade e quem 
produz dentro da lei, quem ganhou com a sema-
na do agronegócio?

» ALICE DANDARA DE ASSIS 
CORREIA
Advogada do Instituto 
Socioambiental

Quem ganha com a 
"Semana do Agro" na Câmara? 

» NATÁLIA CARNEIRO
Jornalista e diretora-executiva da Casa Sueli 
Carneiro

O
arquivo não é um mero ajuntamento de 
dados, mas um status. Taxativo, o enten-
dimento de Achile Mbembe, renomado 
pensador camaronês, encontra sustenta-

ção em muitas evidências e explicita a natureza 
política das instituições arquivísticas, e do papel 
da memória em nosso tempo. 

Por representar prestígio, os arquivos materia-
lizam a escolha do que são sujeitos, fatos e espa-
ços dignos do não esquecimento, algo que vale ser 
revisitado no futuro porque dá lastro a priorida-
des coletivas. Trata-se do que o historiador hai-
tiano Michel-Rolph Trouillot chamou de “poder 
arquivístico”, e que, por certo, não está garantido a 
todas as pessoas, sobretudo, em sociedades mar-
cadas por desigualdades.

O controle desigual sobre a produção históri-
ca daí resultante, não por acaso, tem feito do mo-
delo hegemônico de arquivo um monumento ao 
apagamento ou ao subdimensionamento de am-
plos segmentos populacionais ao longo de sécu-
los — em especial de pessoas negras, indígenas, 
LGBTQIA+ e a maioria das mulheres e dos pobres. 

Desde a experiência colonial, a gestão da me-
mória operou sob a lógica do epistemicídio: um 
projeto deliberado de silenciamento que nos em-
purrou o estatuto de objeto, ora o corpo escravi-
zado, o réu, o não cidadão, o problema social. Ja-
mais o sujeito com legitimidade para o ativo gesto 
produtivo de organizar fatos e elaborar narrativas 
com inteligibilidade histórica de amplo alcance.

Nesse jogo de poder, o pressuposto da “neu-
tralidade técnica” das instituições de salvaguar-
da da memória se revela um mito, funcionando 
como justificativa para processos de seleção que 
orientaram até mesmo os limites do direito à vida. 
Esse estado de coisas tem sido bastante questio-
nado por grupos que reconhecem a importância 
estratégica da disputa pela memória para a pro-
moção dos direitos humanos e a construção das 
democracias.

Na 3ª Conferência Mundial contra o Racismo 
(Durban, 2001), a memória passou a ser tratada 
como parte estruturante dos processos de repa-
ração, reconhecendo efeitos da escravidão e do 
colonialismo no presente. Supera-se, portanto, 
a visão dos arquivos e museus como espaços de 
guarda, sendo esses considerados como instân-
cias implicadas na superação das próprias desi-
gualdades às quais estão vinculados.

As recomendações da 5ª Sessão do Fórum 
Permanente de Pessoas Afrodescendentes, rea-
lizada na Suíça, em abril, aprofundam esse de-
bate, ao estabelecer que a restituição do patri-
mônio cultural é um pilar da justiça reparató-
ria no cenário global. Essa perspectiva indica 
que as políticas de memória devem assegurar 
a participação de sujeitos vulnerabilizados. Is-
so demanda investimento em infraestrutura de 
conservação, formação técnica especializada e 

garantia de acesso público gratuito nos territó-
rios de origem. 

O Brasil, porém, pouco avançou na efetiva-
ção de políticas públicas em consonância com 
os próprios acordos internacionais de que é sig-
natário. As experiências dos arquivos negros e 
comunitários explicitam essas lacunas e expres-
sam a urgência de superação dessa matriz peri-
gosamente conservadora. 

Afinal, enquanto a memória negra for tratada 
como subproduto, teremos apenas um arreme-
do malfeito da memória do próprio povo brasi-
leiro. Ao reunir e organizar nossos arquivos, co-
locamos em questão os critérios que estrutura-
ram o campo e ampliam as formas de definir o 
que deve ser preservado e como. 

Entre 26 e 28 de maio, acontece a 2ª Confe-
rência Nacional de Arquivos, coordenada pelo 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos (MGI), por meio do Arquivo Nacional e 
do Conselho Nacional de Arquivos. É a primei-
ra vez que os arquivos comunitários alcança-
ram representação de tamanho alcance, embo-
ra existam há décadas. É inegável a falta de cor-
respondência entre essa realidade e as políticas 
públicas existentes. 

O que está em jogo é um reposicionamento 
histórico, pois não se trata de um lugar à mesa, 
mas de afirmar o que foi a base da nossa socieda-
de e que seguiu sistemática e injustamente ocul-
tado. A democratização da memória exige que o 
Estado brasileiro reconheça nossa autoridade téc-
nica e política sobre nossas próprias experiências 
e narrativas históricas, saindo do simbolismo e 
avançando em escala e estabilidade. 

O país tem diante de si a oportunidade de en-
caminhar mudanças substanciais nessa direção.

» ANA FLÁVIA 
MAGALHÃES
Professora do 
Departamento de História 
da UnB e conselheira da 
Casa Sueli Carneiro

Arquivos para a justiça social

Não há mais tanta utilidade em tentar antecipar quem 
ocupará o Palácio do Planalto após 2026, quais partidos 
formarão maioria no Congresso Nacional ou que grupos 
tradicionais dominarão os governos estaduais. Parte dos 
estudos contemporâneos em ciência política, filosofia da 
tecnologia e sociologia digital passou a discutir a hipó-
tese de que as estruturas clássicas de poder construídas 
entre os séculos 18 e 20 estejam atravessando um pro-
cesso gradual de deslocamento histórico. Em lugar da 
centralidade do Estado nacional, surgem sistemas de in-
fluência organizados em torno da informação, dos fluxos 
digitais e das plataformas tecnológicas globais.

Luciano Floridi , filósofo italiano, professor da Univer-
sidade de Oxford e um dos principais teóricos da chama-
da “filosofia da informação”, utiliza o conceito de hiper-
-história para descrever sociedades cuja sobrevivência 
depende integralmente das tecnologias da informação 
e comunicação (TICs). Segundo Floridi, “sociedades hi-
per-históricas prosperam apenas quando baseadas em 
TICs e são extremamente vulneráveis a ataques informa-
cionais”. A afirmação aparece em estudos que analisam 
a transformação da informação em principal eixo de or-
ganização econômica, política e cultural do século 21.

Com o avanço das chamadas TICs, altera-se profun-
damente o funcionamento das relações sociais. Inter-
net, redes sociais, computação em nuvem, inteligência 
artificial, algoritmos de recomendação e plataformas 
digitais passaram a mediar não apenas a circulação de 
dados, mas também relações econômicas, afetivas, pro-
fissionais e políticas. A informação tornou-se matéria-
-prima estratégica.

Empresas como Alphabet, Meta, Amazon, Microsoft 
e Tencent passaram a concentrar capacidade inédita de 
coleta, processamento e distribuição de informações 
em escala planetária. Em alguns casos, o faturamento 
anual dessas corporações supera o Produto Interno Bru-
to (PIB) de diversos países médios. A Alphabet registrou 
receita superior a US$ 350 bilhões em 2025. A Meta ul-
trapassou 3 bilhões de usuários ativos mensais em suas 
plataformas digitais.

Byung-Chul Han, cientista político sul-coreano, pas-
sou a utilizar o conceito de “infocracia” para descrever 
sistemas em que o poder deixa de operar prioritaria-
mente pela coerção física e passa a funcionar pela ges-
tão algorítmica da informação, da atenção e do compor-
tamento. Em uma de suas formulações mais conhecidas, 
Han afirma que “a informação produz uma nova forma 
de dominação”. Para o filósofo, o excesso de dados, estí-
mulos e comunicação contínua altera os próprios me-
canismos tradicionais da democracia representativa.

Ao mesmo tempo, governos nacionais enfrentam 
crescente dificuldade para controlar fluxos informa-
cionais transnacionais. Plataformas digitais operam si-
multaneamente em centenas de países, armazenam da-
dos em servidores distribuídos globalmente e utilizam 
estruturas jurídicas que frequentemente escapam aos 
modelos clássicos de regulação estatal. Questões envol-
vendo privacidade, soberania digital, inteligência artifi-
cial e manipulação algorítmica tornaram-se centrais na 
agenda geopolítica contemporânea.

Estados Unidos e China concentram atualmente os 
maiores investimentos globais em IA generativa, semi-
condutores e infraestrutura computacional. Relatório 
da Stanford University divulgado em 2025 mostrou que 
investimentos privados globais em inteligência artificial 
ultrapassaram US$ 180 bilhões em um único ano. A tec-
nologia tornou-se simultaneamente instrumento econô-
mico, militar e político.

Yuval Noah Harari, historiador israelense, susten-
ta que “quem controlar os dados controlará o futuro”. A 
frase sintetiza uma percepção crescente entre pesqui-
sadores de que o domínio informacional tende a se tor-
nar elemento determinante das novas relações de po-
der global. Nesse cenário, a soberania deixa de depen-
der exclusivamente de território, população e força mi-
litar, incorporando capacidade tecnológica e controle 
de infraestrutura digital.

Parte da literatura acadêmica contemporânea passou 
a utilizar metáforas biológicas para descrever a crise das 
estruturas políticas tradicionais. O conceito de “apoptose 
política”, mencionado em debates recentes sobre teoria do 
Estado, faz analogia ao processo celular programado de 
autodestruição. A hipótese sugere que determinadas ins-
tituições concebidas para sociedades industriais podem 
enfrentar esvaziamento gradual de funcionalidade dian-
te da reorganização digital da economia e da vida social.

Esse processo não implica necessariamente desapa-
recimento imediato dos Estados nacionais, mas aponta 
para redistribuição de centralidade. Poderes tradicionais, 
Legislativo, Executivo e Judiciário, passam a compartilhar 
espaço com plataformas digitais, empresas de tecnologia, 
sistemas automatizados e redes globais de informação 
capazes de influenciar mercados, eleições, opinião pú-
blica e comportamento coletivo em escala transnacional.

Na era da 
midiocracia

Visto, lido e ouvido

Desde 1960
Circe Cunha // circecunha.df@dabr.com.br

A frase que foi pronunciada:

“Na midiocracia, também a política 
se submete à lógica das mídias de 
massa. O entretenimento determina 
a mediação de conteúdos políticos 
e deteriora a racionalidade.”
Byung-Chul Han

História de Brasília

Agora, as notícias: o Ministério da Educação autorizou 
o Tesouro a liberar 610 milhões para serem utilizados 
pela Fundação Educacional. 
(Publicado em 20/5/1962)


